
Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.448.768 - SP (2019/0015524-0)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : RODRIGO LEITE ORLANDELLI E OUTRO(S) - SP328898 
AGRAVADO  : SYLVIA CRUZ COSTA 
AGRAVADO  : VERA LUCIA FERES 
AGRAVADO  : MARIA DA GLÓRIA RAMALHO VECCHI 
AGRAVADO  : MARIA DE LOURDES ORLANDIN DE CARVALHO 
AGRAVADO  : CLAUDETE GUERRERO DE ARAÚJO 
AGRAVADO  : CÉLIA WERNER RODRIGUES BARSOTTI 
AGRAVADO  : ZELIA DALVA INÁCIO DE MORAES 
AGRAVADO  : BERNARDETE MARIA DE LOURDES ARAÚJO MALFATTI 
AGRAVADO  : DULCE CARVALHO DOS SANTOS PILAN 
AGRAVADO  : MARIA LUCIA CORBUCCI 
AGRAVADO  : ANA MARIA IORI 
AGRAVADO  : MAGNÓLIA SILVEIRA SALEM DA SILVA 
AGRAVADO  : LAERCIO BENTO DE CARVALHO 
AGRAVADO  : IRIS DE ALMEIDA CARVALHO 
AGRAVADO  : MARIA ALICE DA COSTA FERREIRA DIAS 
AGRAVADO  : MARIA EDNA JUNQUEIRA GARCIA 
AGRAVADO  : EDA MARIA MIGLIORANZA 
AGRAVADO  : CÉLIA MAGALHÃES MOZETI 
AGRAVADO  : NAIDE CONCEIÇÃO PULHES 
AGRAVADO  : MARIA BELMIRA JOSÉ RIBEIRO PIRES 
AGRAVADO  : MARLENE DAS GRAÇAS SILVA PIRES 
AGRAVADO  : ALICE HELENA COSTA PARRA 
AGRAVADO  : VANDA TAVEIRA DE OLIVEIRA PIO 
AGRAVADO  : CÂNDIDA VICENTE FUGA 
AGRAVADO  : MARIA CECILIA LEONCIO SECCO 
AGRAVADO  : CARAMANE DO CARMO ALVES DE TOLEDO CAMPOS 
AGRAVADO  : MARIA LIDIA BORGES MACHADO 
AGRAVADO  : LÁZARA MARIA GARCIA JUAREZ 
AGRAVADO  : MARIZILDA DE ANDRADE 
AGRAVADO  : SIRLÊNE VACARI BALAN RAIMUNDO 
AGRAVADO  : OCTÁVIO JOSÉ DOS PRAZERES 
AGRAVADO  : MARIA HELENA DE FREITAS GOUVEA 
AGRAVADO  : ANA AMÉLIA FIGUEIREDO RIBEIRO 
AGRAVADO  : THAIS EUGENIA CUNHA CARAMORI 
AGRAVADO  : ANA LUCIA DA SILVA BUENO 
AGRAVADO  : MARIA APARECIDA MONTEIRO DE LIMA 
AGRAVADO  : CECY JORGE MONTEIRO 
AGRAVADO  : MARIA AMELIA RIBEIRO MONTEIRO 
AGRAVADO  : MEIRY RIBEIRO MONTEIRO 
AGRAVADO  : YOVANDA DE LOURDES CANTIERI BISCO 
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AGRAVADO  : ENI CORRALES DE ANDRADE 
AGRAVADO  : MARIA AUGUSTA DE FIGUEIREDO 
AGRAVADO  : MARIA BERNABÉ GARCIA 
AGRAVADO  : NEUZA CENTERO MACHADO SCARABUCI 
AGRAVADO  : MARIA DO ROSÁRIO JUNQUEIRA CAMPOS 
AGRAVADO  : AMBROSINA REZENDE SOARES DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : YONE BRENTINI LOPES DA SILVA 
AGRAVADO  : SUELI GARCIA NOGUEIRA MAGALHÃES 
AGRAVADO  : ANA LÚCIA COELHO PULICANO 
AGRAVADO  : LENITH DUARTE PAEAS LEME 
AGRAVADO  : SYLVIA ISOLATO MARCOS 
AGRAVADO  : ROSE MEIRE SIMÕES FERREIRA TUCCI 
AGRAVADO  : RUTH VIEIRA BARREIROS 
AGRAVADO  : OCTACILLA CARDOSO MACHADO 
AGRAVADO  : NEUSA MARIA TREVISANI TEIXEIRA 
AGRAVADO  : MIRIAM DE LARA 
AGRAVADO  : SHIRLEY GOMES CARLINI 
AGRAVADO  : DIVINA APARECIDA DE BRITO MEDEIROS 
AGRAVADO  : JOSE CATARIN FILHO 
AGRAVADO  : TEREZINHA SILVEIRA DE CARVALHO MOURA CAMPOS 
AGRAVADO  : MARIA DE LOURDES OLIVEIRA LARA 
AGRAVADO  : REGINA CÉLIA BARNABÉ SCALET 
AGRAVADO  : MARIA ISAURA CORRÊA DE FARIA ITAVO 
AGRAVADO  : NEIDE APARECIDA JAYME MARÇARO 
AGRAVADO  : YARA NEY BAUAB ISOLATO 
AGRAVADO  : VERA LÚCIA SGRIGNOLI PELLIZZON 
AGRAVADO  : VALDÉRIS ZANCA BARBOSA DA SILVA 
AGRAVADO  : SUELI GONÇALVES BERALDI 
AGRAVADO  : MARIA APARECIDA VIANA PINHEIRO 
AGRAVADO  : MARIA ONDINA DE BARROS 
AGRAVADO  : MARIA JOSÉ DA GRAÇA 
AGRAVADO  : MARILENE RABELO ORSI 
AGRAVADO  : MARIA SELMA ROCHA DE LIMA 
AGRAVADO  : TEREZINHA BARROS DOS SANTOS 
AGRAVADO  : TERESA NOGUEIRA BRANCO 
AGRAVADO  : TERESA DE JESUS SANTOS OLIVEIRA 
AGRAVADO  : VALQUIRIA SILVEIRA DA SILVA 
AGRAVADO  : THEREZINHA MARTINS NUNES 
AGRAVADO  : ENEIDA LEITE DIONYSIO THEODORO 
AGRAVADO  : MARIA APPARECIDA DA SILVA COELHO SOUZA 
AGRAVADO  : JOAO PAULO DO NASCIMENTO 
AGRAVADO  : MARIA AUXILIADORA VASCONCELLOS DE MENEZES 
AGRAVADO  : ONY MARQUES DOS SANTOS HUMMEL 
AGRAVADO  : MARIA TERESINHA DABUL SILVA 
AGRAVADO  : NILZA COSTA FERREIRA 
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AGRAVADO  : CENYRA ALVES DINIZ 
AGRAVADO  : MARIA DO CARMO CERQUEIRA CAMARGO 
AGRAVADO  : MARIA DE LOURDES DA ROSA SILVA 
AGRAVADO  : RUTH ANTONIA DE JESUS BARRETO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : SYLVIA CRUZ COSTA 
AGRAVADO  : MARLI ALMEIDA DA SILVA PAULA 
AGRAVADO  : REGINA APARECIDA PINTO 
AGRAVADO  : MARISA HELENA DO PRADO SIMAS 
AGRAVADO  : ALAYDE DE MELLO PAULA 
AGRAVADO  : SILVIA REGINA DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : DURVALINA BARBOSA VARELLA 
AGRAVADO  : ISAURA ZONZINI FERIOLI 
AGRAVADO  : MARIA CRISTINA DE SOUZA CARNEIRO 
AGRAVADO  : ANNA CANDIDA ESCOBAR BRUSSI 
ADVOGADOS : CÁSSIA PEREIRA DA SILVA  - SP177966 
   TALES CUNHA CARRETERO E OUTRO(S) - SP318833 
 

  

DECISÃO

Trata-se de agravo desafiando decisão da Vice-Presidência do Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo, que não admitiu recurso especial por entender que a 

apreciação da tese recursal, nos moldes propostos pela Recorrente, exigiria por parte deste 

Superior Tribunal o reexame de questão fático-probatória, o que, em sede de especial, é 

vedado, a teor da Súmula 7/STJ.

É O RELATÓRIO. SEGUE A FUNDAMENTAÇÃO.

O recurso não ultrapassa a barreira do conhecimento.

Com efeito, apesar de fazer menção ao Verbete Sumular nº 7/STJ 

(afirmando, genericamente, que o presente recurso não encontra empeço na citada Súmula), 

a parte agravante não declinou os motivos pelos quais, no seu entender, o referido óbice não 

seria aplicável ao caso concreto.

Em outras palavras, o agravo deixou de rebater, de modo específico, o 

fundamento adotado pela decisão agravada, o que atrai a incidência, por analogia, da Súmula 

182 desta Corte ("É inviável o agravo do artigo 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão recorrida").

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA 182/STJ. EXAME DE MÉRITO DO RECURSO 
ESPECIAL PELA CORTE DE ORIGEM. POSSIBILIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Para viabilizar o prosseguimento do agravo, a irresignação 
recursal há de ser completa, especifica e objetiva. Não basta a 
impugnação  genérica (Súmula 182/STJ).
2. A jurisprudência desta Corte pacificou o entendimento 
segundo o qual a emissão de juízo sobre o mérito do recurso 
especial, pelo tribunal de origem, por ocasião do exame 
provisório de admissibilidade, não implica usurpação da 
competência do Superior Tribunal de Justiça.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 621.634/SP, Rel. Ministro OLINDO 
MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª 
REGIÃO), PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 
26/10/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC) - 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - ACIDENTE DE VEÍCULO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NÃO CONHECEU DO 
RECLAMO COM BASE NA SÚMULA 182/STJ E APLICOU 
MULTA DE 1% SOBRE O VALOR DA CAUSA, FICANDO A 
INTERPOSIÇÃO DE QUALQUER OUTRO RECURSO 
CONDICIONADA AO RECOLHIMENTO DO RESPECTIVO 
VALOR. INSURGÊNCIA DO AUTOR.
1. Razões do agravo que não impugnaram especificamente os 
fundamentos invocados na decisão de inadmissão do recurso 
especial. Em razão do princípio da dialeticidade, deve o 
agravante demonstrar, de modo fundamentado, o desacerto da 
decisão agravada. Correta aplicação analógica da Súmula 
182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de 
atacar especificamente os fundamentos da decisão agravada".
2. De acordo com a jurisprudência desta Corte, mesmo que o 
recorrente seja beneficiário da justiça gratuita, é indispensável 
o recolhimento da multa em questão, pois "o benefício da 
assistência judiciária não tem o condão de tornar o assistido 
infenso às penalidades processuais legais por atos de 
procrastinação ou litigância de má-fé por ele praticados no 
curso da lide." (EDcl no AgRg no Resp 1.113.799/RS).
Portanto, caracterizada uma das hipóteses previstas no caput 
do art.
557 do CPC, autorizado estará o relator, desde logo, a aplicar 
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multa sancionatória e, consequentemente, condicionar a 
interposição de qualquer outro recurso ao depósito do 
respectivo valor.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 239.360/SP, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
QUARTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 01/02/2016)

ANTE O EXPOSTO, não conheço do agravo. 

Publique-se.

 

  

Brasília (DF), 28 de novembro de 2019.

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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